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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também
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Legislação EBSERH

LEI Nº 12.550, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011
Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospita-

lares - EBSERH; acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 
e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar empresa pública unipessoal, na forma definida no inciso 
II do art. 5º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 5º do Decreto-Lei nº 900, de 29 de 
setembro de 1969, denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, com personalidade 
jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Educação, com prazo de duração 
indeterminado.

§ 1º A EBSERH terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e poderá manter escritórios, representações, 
dependências e filiais em outras unidades da Federação.

§ 2º Fica a EBSERH autorizada a criar subsidiárias para o desenvolvimento de atividades inerentes ao seu 
objeto social, com as mesmas características estabelecidas no caput deste artigo, aplicando-se a essas subsi-
diárias o disposto nos arts. 2º a 8º , no caput e nos §§ 1º , 4º e 5º do art. 9º e, ainda, nos arts. 10 a 15 desta Lei.

Art. 2º A EBSERH terá seu capital social integralmente sob a propriedade da União.

Parágrafo único. A integralização do capital social será realizada com recursos oriundos de dotações con-
signadas no orçamento da União, bem como pela incorporação de qualquer espécie de bens e direitos susce-
tíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a prestação de serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 
ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como a prestação às instituições públi-
cas federais de ensino ou instituições congêneres de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao 
ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pública, observada, nos termos do art. 207 
da Constituição Federal, a autonomia universitária.

§ 1º As atividades de prestação de serviços de assistência à saúde de que trata o caput estarão inseridas 
integral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

§ 2º No desenvolvimento de suas atividades de assistência à saúde, a EBSERH observará as orientações 
da Política Nacional de Saúde, de responsabilidade do Ministério da Saúde.

§ 3º É assegurado à EBSERH o ressarcimento das despesas com o atendimento de consumidores e res-
pectivos dependentes de planos privados de assistência à saúde, na forma estabelecida pelo art. 32 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, observados os valores de referência estabelecidos pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar.

Art. 4º Compete à EBSERH:

I - administrar unidades hospitalares, bem como prestar serviços de assistência médico-hospitalar, ambula-
torial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, no âmbito do SUS;

II - prestar às instituições federais de ensino superior e a outras instituições congêneres serviços de apoio 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde 
pública, mediante as condições que forem fixadas em seu estatuto social;

III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa de instituições federais de ensino superior e de ou-
tras instituições congêneres, cuja vinculação com o campo da saúde pública ou com outros aspectos da sua 
atividade torne necessária essa cooperação, em especial na implementação das residências médica, multipro-
fissional e em área profissional da saúde, nas especialidades e regiões estratégicas para o SUS;
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Políticas Públicas de Saúde e Educação

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente conhecido por ser um dos maiores, mais 
complexos e mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos de baixa complexidade, 
como aqueles oferecidos pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a população. 
O SUS pode ser definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de 
seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela “ausência de doença”, contudo, com o fim 
da Ditadura Militar e com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito de saúde pública 
no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, 
a Constituição Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico brasileiro, 
determinando, ainda que seja promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham 
acesso de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis que promoviam a criação e a organização 
do SUS.

— OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição Federal: Também conhecida como Lei Orgânica 
da Saúde, traz em seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação de 
saúde, organização e funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em identificar fatores determinantes da saúde, 
formular políticas destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições para pleno exercício da saúde 
e aplicar ações assistenciais de proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para a vigilância sanitária e epidemiológica, participação 
ativa em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento técnico-científico, com o intuito de ampliar 
as atribuições sob responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da Saúde e secretarias 
estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: É o resultado da luta pela democratização 
dos serviços de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos e as Conferências de Saúde, que são 
de extrema importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos afim de 
fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço voltado para discussões sobre as políticas de 
saúde em todas as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a cada 4 anos em formato de fórum 
de discussão afim de avaliar e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências nacionais, a 
mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou 
conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS dentro desses conselhos e conferências deve 
ser paritária em relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos representantes devem ser 
usuários do SUS. 
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Noções De Administração Pública E Direito Administrativo (Área Administrativa)

Macronutrientes
São nutrientes necessários ao organismo diariamente e em grandes quantidades. Constituem a maior parte 

na dieta. Fornecem energia e componentes fundamentais para o crescimento e manutenção do corpo. Fazem 
parte deste grupo carboidratos, proteínas e gorduras. A unidade de medida é o grama. O equilíbrio alimentar 
depende da proporção ideal entre eles.

Carboidratos
Os carboidratos (glicídios ou hidratos de carbono) são considerados as principais fontes alimentares para a 

produção de energia, além de exercer inúmeras funções metabólicas e estruturais no organismo. As principais 
fontes de carboidratos são grãos, os vegetais, o melado e açúcares. Fornecem combustível para o cérebro, 
medula, nervos periféricos e células vermelhas para o sangue. A ingestão insuficiente desse macronutriente 
traz prejuízos ao sistema nervoso central e outros. Estão presentes, na maioria das vezes, nos alimentos de 
origem vegetal.

Estrutura química:
São poliidroxialdeídos ou poliidroxicetonas. Apresentam inúmeras cadeias de carbonos, ricos em hidrogênio 

e oxigênio, na proporção de 1:2:1, respectivamente. Sua fórmula geral é (CH2O)n onde n indica o número das 
proporções repetidas. Podem apresentar em sua estrutura átomos de nitrogênio, enxofre ou fósforo.

  

Classificação:
A classificação dos carboidratos é feita de acordo com o tamanho que estes assumem. São então classifi-

cados como monossacarídeos, dissacarídeos, oligossacarídeos ou polissacarídeos.

e


